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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da parte final do artigo 3º da Lei Municipal n.º 7794 “A”, de 22 de novembro de 2012, do Município de São Leopoldo, que proíbe o uso de telefone móvel no âmbito das agências bancárias no município de São Leopoldo, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. A Lei questionada assim estabelece:

LEI N.º 7794 “A”, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012.
“PROÍBE O USO DE TELEFONE MÓVEL NO ÂMBITO DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS NO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO”.

Henrique da Costa Prietto, Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo, em exercício, faço sabre que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º è proibido o uso de telefone (celular ou rádio) nas áreas de atendimento ao público no âmbito das agências bancárias estabelecidas no Município de São Leopoldo.

Parágrafo Único – A proibição se estende aos visitantes, clientes e funcionários.

Art. 2º As agências bancárias deverão fixar em local de fácil visualização cartazes informativos e cartazes de proibição.
Art. 3º O cumprimento da presente lei será fiscalizado pela própria agência bancária, em relação aos visitantes, correntistas e funcionários, bem como pela Secretaria Municipal de Segurança Pública.

Art. 4º O descumprimento da presente lei acarretará:

I – Advertência ao visitante ou correntista, e no caso de insistência ou reincidência; a custódia do aparelho enquanto durar o atendimento;

II – Ao Banco, multa de cem (100) salários mínimos por ocorrência, e em caso de reincidência o cancelamento do Alvará.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2. A norma em relevo, como se verifica pela leitura de seu texto, proíbe, nas agências bancárias e instituições financeiras do Município de São Leopoldo, o uso de telefones móveis.

Trata-se de vedação forjada em favor dos usuários dos serviços bancários, cujo escopo é o de propiciar conforto e melhorar a segurança nesses estabelecimentos, aprimorando as condições de prestação de serviços aos munícipes, não dizendo respeito ao regramento das Telecomunicações ou ao funcionamento do Sistema Financeiro propriamente dito. 

Nessa linha, não há qualquer dúvida de que a lei municipal objurgada foi editada dentro do âmbito de autonomia municipal, na esfera do peculiar interesse do Município e, portanto, do permissivo constitucional insculpido no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que autoriza os entes municipais, também, a suplementar a legislação federal e estadual nas hipóteses de competência concorrente. 
Como é cediço, nosso ordenamento constitucional adotou o regime da repartição constitucional de competências, por meio do qual à União são reservados assuntos de interesse geral, aos Estados, os temas de interesse regional, e, aos Municípios, os de interesse local. A interpretação das regras constitucionais nessa matéria deve levar em consideração qual o interesse predominante, na medida em que toda e qualquer disciplina legislativa sempre traz algum aspecto que é relevante para mais de uma esfera da Federação.  Sendo assim, nada impede que os Municípios editem normas de interesse local, relacionadas à proteção do consumidor e ao exercício do seu poder de polícia.

No mesmo sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, como se verifica pelo cotejo dos precedentes a seguir transcritos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL. LEI MUNICIPAL. ESTABELECIMENTOS PORTADORES DE SERVIÇOS BANCÁRIOS. INSTALAÇÃO DE PAINEL OPACO ENTRE OS CAIXAS E OS CLIENTES EM ESPERA. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE ATIVIDADE BANCÁRIA. INTERESSE LOCAL. POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL. VÍCIO DE INICIATIVA. REEXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem. 2. A simples oposição dos embargos de declaração, sem o efetivo debate acerca da matéria versada pelo dispositivo constitucional apontado como malferido, não supre a falta do requisito do prequestionamento, viabilizador da abertura da instância extraordinária. Incidência da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal, verbis: é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada. 3. Os Municípios possuem competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I, da CF), tais como medidas que propiciem segurança, conforto e rapidez aos usuários de serviços bancários. (Precedentes: RE n. 610.221-RG, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe de 20.08.10; AI n. 347.717-AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 05.08.05; AC n. 1.124-MC, Relator o Ministro Marco Aurélio, 1ª Turma, DJ de 04.08.06; AI n. 491.420-AgR, Relator o Ministro Cezar Peluso, 1ª Turma, DJ de 24.03.06; AI n. 574.296-AgR, Relator o Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ 16.06.06; AI n. 709.974-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lucia, 1ª Turma, DJe de 26.11.09; AI n. 747.245-AgR, Relator o Ministro Eros Grau, 2ª Turma, DJe 06.08.09; RE n. 254.172-AgR, Relator o Ministro Ayres Britto, 2ª Turma, DJe de 23.09.11, entre outros). 4. Deveras, para se chegar a conclusão contrária à adotada pelo acórdão recorrido – como deseja o recorrente – quanto à ocorrência de vício de iniciativa no diploma municipal (Lei n. 1.933/09), necessário seria o reexame da legislação local que o orientou, o que inviabiliza o extraordinário, a teor do Enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, verbis: “por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 694298 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 04/09/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-186 DIVULG 20-09-2012 PUBLIC 21-09-2012)
"1. A hipótese dos autos versa sobre a validade de lei municipal que dispõe sobre o tempo de espera de clientes em filas de bancos. O acórdão entendeu pela constitucionalidade da Lei 3.975/99 do Município de Chapecó. 2. Este Tribunal, no julgamento do RE 610.221, de minha relatoria, reconheceu a existência da repercussão geral da matéria para que os efeitos do art. 543-B do CPC possam ser aplicados. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que os municípios têm competência para legislar sobre assuntos de interesse local. Nesse sentido: AC 1.124- MC, rei. Min. Marco Aurélio, 1a Turma, DJ 04.08.2006; Al 491.420-AgR, rei. Min. Cezar Peluso, 1a Turma, DJ 24.03.2006; Al 709.974-AgR, rei. Min. Cármen Lúcia, 1a Turma, DJe 26.11.2009; RE 432.789, rei. Min. Eros Grau, 1a Turma, DJ 07.10.2005; Al 347.717-AgR, rei. Min. Celso de Mello, 2a Turma, DJ 05.08.2005; Al 747.245-AgR, rei. Min. Eros Grau, 2a Turma, DJe 06.08.2009; Al 574.296, rei. Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ 16.06.2006; RE 559.650, rei. Min. Carlos Britto, DJe 02.12.2009. O acórdão recorrido não divergiu desse entendimento. 3. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário. Com base nessa decisão, julgo prejudicados os pedidos de ingresso como amici curiae formulado pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro(Petição STF 31.299/2010 - fls. 133-135) e pela Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN (Petição STF 40.545/2010 - fls. 155-163)." (RE 610221 / SC, Min. ELLEN GRACIE, DJe 15/10/2010)
Do ponto de vista material, pois, é lícito concluir que a normativa em tela tem respaldo constitucional.
3. Sob o aspecto formal, contudo, a norma transcrita, especificamente na determinação inserida na parte final do seu artigo 3º
, padece de mácula de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, eis que o projeto de lei teve leito na Câmara de Vereadores de São Leopoldo.

Com efeito, a lei em debate, a par de proibir o uso de telefone celular nos estabelecimentos bancários, no tópico presentemente questionado, atribui a competência para fiscalização da medida a órgão do Poder Executivo.

Por conseguinte, ao determinar que a proibição do uso de telefones celulares no âmbito das agências bancárias estabelecidas no município será fiscalizada pela Secretaria Municipal da Segurança Pública, a normativa inquinada está a dispor a respeito de matéria atinente à organização administrativa, a qual compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo deliberar, agredindo o disposto nos artigos 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 60 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].
II – disponham sobre:

[...].
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

[...].
II – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...].
VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

Nesse contexto, o Poder Legislativo de São Leopoldo desbordou de suas atribuições legais, ferindo, com isso, o preceito constitucional da reserva de iniciativa conferida ao Executivo sobre a matéria. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Necessário, ademais, ressaltar que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Na mesma trilha, os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR, VERSANDO SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO DE ORIGEM RECONHECIDO. PROIBIÇÃO DE USO DE CELULARES E CONGÊNERES NAS SALAS DE AULA.

A Lei Municipal nº 17/2007, ao disciplinar sobre o uso de celulares em sala de aula, não dispôs sobre educação, mas regulamentou a organização e o funcionamento de órgãos vinculados à Secretaria Municipal de Educação, violando, assim, o disposto nos artigos 60, II, ‘d’, e 82, II e VII, da CE.  Competência exclusiva do Executivo. Vício formal de iniciativa, a comprometer a constitucionalidade da lei questionada. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (TJRS, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70023540867, Rel. Des. José Aquino Flôres de Camargo, j. em 28 de julho de 2008)
Inconstitucionalidade - Ação Direta - Lei Municipal - Proibição de uso de telefone celular no interior de agências bancárias - Lei de iniciativa legislativa - Matéria reservada ao Poder Executivo - Violação aos princípios de harmonia e separação dos poderes e à regra do art. 144 da Constituição Estadual - Infração também ao princípio da razoabilidade – Ação procedente. (TJSP, Ação direta de inconstitucionalidade nº 0323871-40.2010, Rel. Des. Maurício Vidigal, j. em 03 de agosto de 2011)
4. PELO EXPOSTO, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, o seguinte:

a)  a notificação das autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da Lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b)  a citação da Procuradoria-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;
c) por fim, a procedência integral do pedido, para que se declare a inconstitucionalidade da parte final do artigo 3º da Lei Municipal n.º 7794 “A”, de 22 de novembro de 2012, do Município de São Leopoldo, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, “d”, e 82, incisos II e VII, todos da Carta da Província.

Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 1º de abril de 2013.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

CN/ARG
� [...] bem como pela Secretaria Municipal de Segurança Pública.
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